
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 014/2025 – DPH – DIRETORIA DE 

PROGRAMAS HABITACIONAIS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2025 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (S) PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CADASTRAMENTO, FISCALIZAÇÃO E VISTORIA DE 

UNIDADES DOMICILIARES DE POPULAÇÕES CARENTES – PROGRAMA 

REFORMA NO LAR II – EM 10.000 UHIS, LOCALIZADAS NA REGIÃO 

METROPOLITANA DO RECIFE E INTERIOR DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO. 

 

ESCLARECIMENTOS AOS QUESTIONAMENTOS DA O. S. TERRA 

CONSTRUCOES LTDA 

Em conformidade com a Lei 13.303/2016 e instrumento convocatório do Processo 

Licitatório 014/2025, a CELOSE vem se manifestar a respeito dos questionamentos 

realizados pela impugnante.  

 

1) DA SUPOSTA ILEGALIDADE DA LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

PRESENCIAL 

 

No que concerne a impugnação quanto a modalidade de licitação presencial, a mesma 

não merece provimento.  

A Comissão realiza licitações na modalidade presencial com base em previsão legal e 

também no Regimento Interno da CEHAB-PE, não havendo qualquer ilegalidade no 

procedimento. 

De fato, o questionamento causa estranheza, eis que conforme informações obtidas no 

site da Receita Federal do Brasil a empresa O.S TERRA CONSTRUÇÕES LTDA, tem 

sede no Município de Recife-PE, não havendo qualquer limitação/restrição na 

competitividade da citada empresa no certame em questão.  

  



 

É de se estranhar também os questionamentos realizados pela impugnante, que sequer 

contrata com a Administração Pública desde 2014, conforme dados disponíveis no site 

tomeconta.tcepe.tc.br. 

 

 

 

 

 

Ademais, das 7 contratações realizadas com a Administração Pública, o maior valor 

empenhado foi no montante de R$ 865.351,82 (oitocentos e sessenta e cinco mil, 

trezentos e cinquenta e um reais e oitenta e dois centavos) valor extremamente abaixo do 

valor previsto para a presente licitação (R$ 14.795.693,92 (catorze milhões, setecentos e 

noventa e cinco mil, seiscentos e noventa e três reais e noventa e dois centavos)), 

demonstrando que as impugnações da O.S TERRA têm, na verdade, o intuito de 

tumultuar o prosseguimento do procedimento licitatório, eis que a impugnante é, 

inclusive, EPP, estando o valor da licitação muito acima do valor limite anual previsto 

para as empresas de pequeno porte, conforme lei 123/2006. 

Ainda em relação a suposição de que a licitação presencial não privilegiaria a eficiência, 

a CELOSE rechaça veementemente a afirmação realizada pela impugnante, não tendo 

qualquer evidência neste sentido.  



Importante salientar, que as razões trazidas pela impugnante não demonstraram qualquer 

prejuízo que pudesse macular o presente procedimento licitatório, restando improvido o 

questionamento no ponto em questão.  

 

2) DA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE EPP/ME 

 

Quanto ao questionamento acima, a Comissão já prestou os devidos esclarecimentos, 

estando disponíveis no site da CEHAB-PE, no link abaixo transcrito, não havendo o que 

ser modificado. 

 https://www.cehab.pe.gov.br/images/Minuta_Impugnacao_Processo_014-2025_.pdf 

 

 

 

3) DA RESTRIÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

 

Quanto ao questionamento acima, a Comissão já prestou os devidos esclarecimentos, 

estando disponíveis no site da CEHAB-PE, no link abaixo transcrito, não havendo o que 

ser modificado. 

 

https://www.cehab.pe.gov.br/images/POSICIONAMENTO%20REF%20QUESTIONAMENTOS%20

-%20LICIT%20No%20014-2025.pdf 

 

4) DA SUBJETIVIDADE NA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO  

 

O Art.31 da lei 13.303/2016, prevê que as licitações realizadas por empresas públicas e 

sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta mais 

vantajosa, devendo observar entre os princípios lá elencados, o princípio da eficiência e 

da economicidade. 

Já o Art.20 do Regimento Interno da CEHAB-PE, dispõe sobre as competências da 

comissão de licitação, mais propriamente a competência para realizar diligências: 

 

 III – realizar diligência, observados os critérios de 

conveniência e oportunidade, destinada a esclarecer ou a 

confirmar a veracidade das informações prestadas pelo 

Licitante, corrigir erros formais, constantes de sua 

proposta e de eventuais documentos a ela anexados;  

https://www.cehab.pe.gov.br/images/Minuta_Impugnacao_Processo_014-2025_.pdf
https://www.cehab.pe.gov.br/images/POSICIONAMENTO%20REF%20QUESTIONAMENTOS%20-%20LICIT%20No%20014-2025.pdf
https://www.cehab.pe.gov.br/images/POSICIONAMENTO%20REF%20QUESTIONAMENTOS%20-%20LICIT%20No%20014-2025.pdf


 

O disposto no citado item 5.20.5 (fls. 10 do Edital), se refere a possiblidade de 

acomodação de situações que claramente sejam passíveis de saneamento, estando 

inclusive baseado no princípio do formalismo moderado (que busca equilibrar a 

necessidade de observância das formalidades legais com a busca por uma administração 

mais eficiente e que priorize o interesse público), garantindo a possibilidade de correção 

de falhas ao longo do processo licitatório, sem desmerecer o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, tratando-se apenas de uma solução em caso de conflito de 

princípios, em prol do interesse público. 

Dessa forma, com base no Art.31 da lei 13.303/2016, e ainda considerando a possibilidade 

de realização de diligências previsto no regimento interno da CEHAB-PE, não há 

qualquer desconformidade na atuação da Comissão, que atua com o intuito de selecionar 

a proposta mais vantajosa, respeitando o princípio da eficiência e da economicidade. 

 

 

 

5) DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

A impugnante, de maneira desarrazoada, levanta hipótese de que o ETP estaria 

incompleto, trazendo em suas razões uma suposta violação aos requisitos previstos na Lei 

14.133/2021.  

Ocorre que, conforme inclusive mencionado pela própria impugnante, o edital impugnado 

é baseado unicamente na Lei 13.303/2016, além do regimento interno da CEHAB-PE, 

não havendo previsão de utilização da lei 14.133/2021 de forma subsidiária no presente 

procedimento.  

Sendo assim, resta improvida a impugnação no quesito em questão.  

 

6) DO SUPOSTO PARCELAMENTO DO OBJETO 

 

É de interesse da Administração de que os serviços de Cadastramento, Fiscalização e  

Vistorias de Imóveis, objeto do Processo Licitatório nº 14/2025-DPH, seja realizado por 

uma única empresa com vistas a permitir a padronização dos processos, opção de obter 

os dados de um sistema informatizado único que abranja os investimentos feitos no 

Estado, bem como, padronizar as metodologias de fiscalização e vistorias, com o fim 

único de atender da melhor forma possível os beneficiários do Programa Reforma no Lar. 

Outro fato a considerar é de que o fatiamento, em diversos lotes, de um serviço de 

consultoria evitaria a robustez necessária de uma empresa que possa suportar a dimensão 

dos serviços a serem contratados e acompanhar e fiscalização a implantação física das 



obras de melhorias cujos valores giram em investimento em torno de 180 milhões de 

reais. 

 


